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VIRAGENS NA CONTABILIDADE E NA PROFISSÃO?
Rogério Fernandes Ferreira
 Pretendem-se seguir novos princípios na execução das contabilidades das empresas e demais instituições económicas. Anteriores princípios conduziam a registar bens adquiridos e produzidos, enquanto não vendidos, pelos seus valores históricos ou de aquisição. Agora, normas internacionais de contabilidade procuram impor outras orientações. Com as novas imposições quer-se guindar a profissão de contabilista a novos patamares, com a introdução de procedimentos inovadores, designadamente utilização de justos valores ou valores reais actuais, maior patrimonialização de intangíveis, mais ajustamentos em capital próprio, mensurações de “imparidades”, de impostos diferidos, de obrigações (dívidas) ditas construtivas, de novos instrumentos financeiros, etc.

As empresas de maior dimensão, ou mais evoluídas, já elaboravam    informações mais amplas e multifacetadas,  mas fora da  contabilidade digráfica ou stricto sensu. No meu livro, Normalização Contabilística, editado em 1984, dava-se conta da grande riqueza da informação que poderia  colher-se  de uma contabilidade lato sensu. Só que toda essa informação era obtida e tratada por equipas de gestão, e não de um só profissional. Os técnicos de contas, ao invés, trabalham em regra em regime de profissão liberal, alguns através de empresas dedicadas a mais áreas (gestão,   fiscalidade, seguros, etc.). E técnicos oficiais  de contas há que, com seus auxiliares, processam dezenas ou centenas de contabilidades. E por isso importa observar que podem estar a conferir-se-lhes responsabilidades subjectivamente excessivas, de trabalhos executados sob programas massivos, exigindo que se certifique  todo o processamento de   relevação contabilística, agora a conjecturar na base de  delicados critérios e de novas “mensurações”.


Assim, observa-se que as responsabilidades dos TOC talvez estejam excessivas o que acabará por as tornar inócuas, como acontece em muitas outras situações em que nada se prova ou se prova contrariamente à verdade. Há casos de grupos empresariais com S.G.P.S. onde se consolidam todas as contas das empresas agrupadas, não podendo, um só TOC, materialmente, formular e certificar cálculos previsionais e conjunturais do valor actual do património e dos resultados. Atribuir a um só técnico o cumprimento de regras e formalismos de um trabalho contabilístico sofisticado manifestar-se-á desajustado. Um só TOC não poderia, nem deveria, em muitos casos, assumir ónus e responsabilidades sobre o vasto conteúdo e respectivo valor atribuível ao enorme somatório de complexas realidades configuradas numa rede contabilística extremamente ampla.   

Reafirmando o exposto de um outro modo: a assinatura de um só TOC  em responsabilização do declarado por dada empresa, instituição ou agrupamento empresarial  revela-se um exagero. Nenhum julgador consciente poderá, depois, atribuir culpas, aplicar penalidades. Não é possível a nenhum humano conhecer o conteúdo real de diversidade de    informações, assentes em opções a partir de  critérios cada vez mais problemáticos, fixados em valorimetrias (ditas a “justo valor” ou a “valor real actual”), sujeitos a imparidades, amortizações,   provisões,   ajustamentos de capital próprio, etc. Estas matérias assentam   em estudos e juízos técnicos de complexidade extrema, a ponderar   por   equipas  de especialistas e  com capacidades diversas .

 Em casos de frequentes alterações nos preços de mercado ou das previsões de “valor futuro actualizado” de activos, passivos, capital próprio, resultados líquidos,  ou  em casos de  apuramentos especiais como os relativos a  impostos diferidos,  a activos e passivos contingentes,  a provisões,   os TOC não estarão suficientemente capacitados sobre todas   essas  delicadas questões   em  concreto. Embora, naturalmente, compita a um TOC ponderar o que lhe for apresentado,  mesmo que isso se   mostre razoavelmente explicitado, não será fácil um juízo único  e absoluto do que acabará por aparecer  integrado na contabilidade (e na fiscalidade), a   cargo do TOC.


O mundo actual exige, cada vez mais, trabalho de equipa e maior especialização de tarefas, em particular nas empresas de maior dimensão, com a ora exigente submissão a normas internacionais de contabilidade e, até a outras de naturezas diferentes. É, pois, difícil um TOC responder perante tão  complexas solicitações (v.g.  estratégia de gestão, gestão ambiental, cálculos actuariais sobre pensões de reforma, previsões orçamentais e estudos sobre riscos e oscilações nas operações de bolsa e em contratos de futuros).  

 As experiências de vida e de profissão têm-nos conduzido a concluir que, em geral, não são os sistemas ideados que falham, mas sim as pessoas a quem são conferidas as responsabilidades de os pôr em andamento ou de os executar. Ocorreram  significativas mudanças na vida social e hoje, os  valores tradicionais (de honra e  ética) encontram-se  eclipsados,  eacabam por escapar às   largas malhas de redes de formalismos e de conceptualizações  que se sobrepõem  às substâncias das realidades, levando a decisões baseadas em inverdades.  Eis, por isso, maiores dificuldades, reais, na assumpção de responsabilidade autêntica.

Aprofundar questões como as expostas seria útil. Conviriam debates de conhecimentos, experiências, juízos realistas, cultura real, ética, em sessões de estudo entre profissionais envolvidos nas questões do mundo actual. Um  verdadeiro especialista é já quem sabe também sobre o que, na generalidade, também é de contar nas actividades específicas,   articulando   afinidades diversas de tudo o que é  interligável.

Em síntese – atribuir a dado técnico demasiadas responsabilidades na certificação de trabalhos complexos, realizados por equipas de gestão exigiria debates profundos e não meras recitações. Há que atentar em pontos como, por exemplo, os seguintes:

1º) Os gestores fornecem os dados, as informações e os documentos relativos à contabilidade a ser executado;

2º) O TOC fará a contabilidade, segundo a documentação recebida e os factos a ela relatados pelos gestores da instituição gerida,   registando-os (em caso de aceitação do que lhes é apresentado);

3º) A forma advirá do TOC, dos seus saberes e juízos, mas a substância advirá dos gestores (e seus colaboradores; 

4º) Para além do exposto nos pontos anteriores, assinala-se que a contabilidade era um registo do que ia ocorrendo. Com base na leitura e estudo dos dados contabilísticos sobre o passado, a evolução ocorrida, os analistas articulam e estudam esses elementos, concebem ou conjecturam cenários futuros plausíveis, delineiam e programam acções, ponderando registos históricos contabilísticos e projecções, não sendo de misturar dados históricos que eram apenas o que dantes ficava representado na contabilidade (histórica ou stricto sensu); 

5º) A concluir, observa-se, em especial, que enxertar na contabilidade resultados futuros, englobando-os nos activos e passivos actuais, será criar cenários naturalmente não realistas, uma perspectiva de conjuntos de valores futuros esperados que ninguém pode comprovar. Tomar as projecções (os sonhos) como realidades será erro colossal, prática ambiciosa, de algo  insaciável que quer  tornar o futuro incerto como realidade já  actual. 

Morreremos todos. Tenho pena de não conseguir intervir, um pouco que fosse, no bom caminho futuro. Acentuo a terminar, que se os mais responsáveis não emendarem a mão, trágicos desenganos aparecerão (fora do tempo e será pena…).

*O professor Doutor Rogério Fernaqndes Ferreira é o autor que maior número de obras sobre Contabilidade, Gestão, Direito Fiscal e Economia editou em Portugal senso o mais destacado ícone da literatura sobre economia da empresa; emérito da Universidade de Lisboa ocupou destacado posto na Normalização lusitana.
PAGE  
1

